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26 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da ESEL e disponibilizada na sua página eletrónica em www.esel.pt.

27 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extrato na página eletrónica da ESEL e, também 
por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, 
em jornal de expansão nacional.

28 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege -se pelas disposições constantes da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atualmente em vigor.

29 — Prazo de validade: O concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 de março de 2019. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

312163627 

 Aviso n.º 5887/2019
1 — Nos termos do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

conjugado com o artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se 
público que, por despacho de 11 de março de 2019, da Presidente da 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa (ESEL), se encontra aberto 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
preenchimento de 5 postos de trabalho na categoria/carreira de Assistente 
Operacional na modalidade de relação jurídica de emprego público, 
a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, previstos no mapa de pessoal da ESEL aprovado para 
o ano de 2019.

2 — Para efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, artigo 265.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e 
no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu, 
a 4 de março de 2019, a declaração de inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação com o perfil adequado ao exercício das 
funções identificadas como necessárias para os postos de trabalho em 
causa.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento neste organismo e não ter sido efe-
tuada consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicado 
qualquer procedimento concursal para a constituição das referidas 
reservas de recrutamento.

4 — Âmbito do recrutamento: Para cumprimento do estabelecido nos 
n.os 3 e 4 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida. Face aos princípios da racionalização, da 
eficiência e da economia processual que devem presidir à atividade dos 
serviços públicos, no caso da impossibilidade da ocupação dos postos de 
trabalho em causa por aplicação do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da 
LTFP, o recrutamento pode ser feito de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos 
termos do n.º 4 do mesmo artigo, conforme despacho de 11 de março 
de 2019, da Presidente da ESEL.

5 — Local de trabalho: Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
(ESEL), Lisboa.

6 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório 
tem como referência a 4.ª posição remuneratória da carreira de assistente 
operacional nível 4 da tabela remuneratória única (635,07 €).

7 — Características do posto de trabalho:
Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enqua-

dradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis, execução de tarefas de apoio elementares indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico, 
responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e pela correta 
utilização, procedendo, quando necessário à manutenção e reparação 
dos mesmos — grau de complexidade funcional 1, nas áreas de atuação 
do Núcleo de Serviços Gerais da ESEL conforme artigo 36.º do Regula-
mento Geral de Organização e de Funcionamento dos Serviços da ESEL, 
tornado público pelo Despacho n.º 3299/2016, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 44, de 3 de março de 2016.

8 — Competências:
a) Realização e orientação para resultados;
b) Trabalho de equipa e cooperação;
c) Adaptação e melhoria contínua;
d) Responsabilidade e compromisso com o serviço.

9 — Requisitos de admissão:
Poderá candidatar -se ao presente procedimento concursal quem reúna, 

até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, os 
seguintes requisitos de admissão:

9.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.2 — Ser detentor de escolaridade obrigatória, nos termos do n.º 1 do 
artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos can-
didatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e 
categoria de Assistente Operacional em regime de emprego público por 
tempo indeterminado e, não se encontrando em requalificação, ocupem 
postos de trabalho, na instituição, idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Forma de apresentação das candidaturas — as candidaturas 
deverão ser formalizadas, obrigatoriamente sob pena de exclusão, atra-
vés do preenchimento de formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora -Geral da DGAEP, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponível no site da 
ESEL (www.esel.pt), e remetidas por correio, registado e com aviso 
de receção, para a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sita na 
Avenida do Brasil, n.º 53 -B, 1700 -063 Lisboa, ou entregues, pessoal-
mente, das 10h00 às12h00 e das 14h00 às 16h00 na mesma morada.

12 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, nos moldes 
referidos no ponto 11, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae atualizado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional.

12.1 — Os Trabalhadores detentores de vínculo de emprego público, 
além dos documentos supramencionados, devem apresentar também:

a) Declaração passada pelo serviço de origem da qual conste a relação 
jurídica de emprego público, a carreira, a categoria e a avaliação do 
desempenho dos últimos três anos;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa ou ocupou por 
último no caso dos trabalhadores em requalificação, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado e a posição remune-
ratória correspondente.

13 — Apenas serão consideradas as candidaturas remetidas de acordo 
com os pontos 11 e 12.

14 — O prazo limite para entrega das candidaturas é de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

15 — Métodos de seleção: Nos termos do disposto no artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), são adotados os seguintes 
métodos de seleção:

15.1 — Para os candidatos detentores de prévia relação jurídica de 
emprego público constituída por tempo indeterminado, incluindo o 
pessoal em situação de requalificação, e que se encontrem, ou se tenham 
por último encontrado, no cumprimento ou execução da atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho em causa 
os métodos de seleção obrigatórios a aplicar são a Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), nos termos 
do disposto do n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

15.2 — Para os candidatos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público os métodos de seleção obrigatórios a aplicar são a 
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Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), previstos 
no n.º 1 do artigo 36.º da LTFP.

15.3 — Os métodos referidos no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, podem ser afastados pelos candidatos através de decla-
ração escrita, aplicando -se -lhes, nesse caso, os métodos previstos no 
n.º 1 do artigo 36.º da referida Lei.

15.4 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 36.º da Lei n.º 36/2014, 
de 20 de junho, bem como do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
é ainda adotado como método de seleção complementar a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

15.5 — Prova de Conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

15.6 — Avaliação Psicológica — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

15.7 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

15.8 — Entrevista de Avaliação de Competências — visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para exercício da função.

15.9 — Entrevista Profissional de Seleção — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

16 — A Prova de Conhecimentos será escrita, sendo realizada sem 
consulta, revestindo a natureza teórica, com a duração máxima de 90 mi-
nutos, incidindo sobre conteúdos de natureza genérica e específica 
diretamente relacionados com a exigência da função, versando essen-
cialmente os seguintes temas:

i) Conhecimentos de Cultural Geral;
ii) Conhecimentos gerais sobre o Regime Jurídico da Administração 

Pública;
iii) Conhecimentos gerais sobre o Regime Jurídico das Instituições 

do Ensino Superior;
iv) Conhecimentos específicos sobre as áreas caraterizadoras do posto 

de trabalho, nomeadamente da organização da ESEL e do Núcleo de 
Serviços Gerais.

16.1 — A Prova de Conhecimentos incidirá sobre a bibliografia e a 
legislação mínima, a saber:

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código do Procedimento 
Administrativo);

Despacho Normativo n.º 16/2009, de 20 de março (Estatutos da ESEL);
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas);
Regulamento Geral de Organização e de Funcionamento dos Serviços 

da ESEL, tornado público pelo Despacho n.º 3299/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 3 de março de 2016;

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior).

17 — Valoração dos métodos de seleção:
17.1 — Os métodos de seleção são valorados:
a) Prova de Conhecimentos — é expressa numa escala de 0 a 20 va-

lores, com valoração até às centésimas;
b) Avaliação Psicológica — é valorada em cada fase intermédia 

do método, através das menções classificativas de Apto e Não Apto.
Na última fase do método, para os candidatos que o tenham comple-

tado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) Avaliação Curricular — é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às centésimas, em que são considerados os 
elementos de maior relevância para os postos de trabalho a ocupar, 
designadamente:

A habilitação académica;
A formação profissional relacionada com as exigências e competências 

necessárias ao exercício da função;
A experiência profissional com incidência sobre as atividades inerentes 

ao posto de trabalho em causa e o grau de complexidade das mesmas;

Avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos em que o can-
didato executou função idêntica à do posto de trabalho a ocupar. Este 
elemento não se aplica aos candidatos sem relação jurídica de emprego 
público, uma vez que não estão abrangidos pelo SIADAP;

d) Entrevista de Avaliação de Competências — é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

e) Entrevista Profissional de Seleção — é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. Para esse efeito será elaborada uma ficha individual 
contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e 
a classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

17.2 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores através da aplicação da seguinte fórmula:

a) Para candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida ou em situação de re-
qualificação:

CF = 45 % (AC) + 25 % (EAC) + 30 % (EPS) = 100 %

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

b) Para os candidatos detentores de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida:

CF = 45 % (PC) + 25 % (AP) + 30 % (EPS) = 100 %

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

19 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de ponde-
ração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final 
dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

20 — Composição do Júri:
Presidente: Ana Paula Vara Silvano, Administradora da ESEL.
Vogais Efetivos:
Sónia Alexandra Prudêncio Campos, Técnica Superior da ESEL.
Maria Alice Alves, Encarregada Operacional da ESEL.

Vogais Suplentes:
Maria Aurora Gomes da Silva Martins, Assistente Operacional da ESEL.
Cláudia Alexandra da Cunha Gregório, Assistente Técnica da ESEL.

O Presidente do Júri será substituído pelo 1.º vogal efetivo.
21 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-

leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público na ESEL e disponibilizada na sua página 
eletrónica em www.esel.pt.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, para a realização 
dos métodos de seleção, por uma das seguintes formas:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando da 

afixação em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública e da disponibilização na sua página eletrónica.

23 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma 
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das formas previstas no número anterior, para a realização da audiência 
dos interessados, de acordo com o estabelecido no CPA, utilizando para 
tal o formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da 
Diretora -Geral da DGAEP, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponível no site da ESEL (www.esel.pt), 
e remetido por correio, registado e com aviso de receção, para a Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa, sita na Avenida do Brasil, n.º 53 -B, 
1700 -063 Lisboa, ou entregues, pessoalmente, das 09h30 às 12h30 e 
das 14h00 às 17h00 na mesma morada.

24 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção.

25 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

26 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da ESEL e disponibilizada na sua página eletrónica em www.esel.pt.

27 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extrato na página eletrónica da ESEL e, também 
por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, 
em jornal de expansão nacional.

28 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege -se pelas disposições constantes da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atualmente em vigor.

29 — Prazo de validade: O concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 de março de 2019. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

312164104 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.º 384/2019
O Conselho Geral da Ordem dos Advogados, reunido em sessão 

plenária de 8 de março de 2019, deliberou, ao abrigo das disposições 
conjugadas do n.º 1 do artigo 44.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
do n.º 2 do artigo 46.º do Estatuto da Ordem dos Advogados (EOA), 
aprovado pela Lei n.º 145/2015, de 9 de setembro, delegar, com efeitos 
imediatos, a competência conferida ao Conselho Geral, pela alínea e) do 
n.º 1 do artigo 46.º do EOA, para proceder à inscrição dos Advogados 
e Advogados Estagiários, tramitada preparatoriamente pelo Conselho 
Regional do Porto da Ordem dos Advogados, nos Senhores Vogais do 
Conselho Geral, Dr. Pedro Botelho Gomes, Dr. Pedro Costa Azevedo e 
Dra. Isabel Malheiro Almeida.

Mais deliberou o Conselho Geral, ao abrigo da competência que lhe é 
conferida pela referida alínea e), do n.º 1, do artigo 46.º do EOA, ratificar 
todos os atos que tenham sido praticados desde o dia 22 de fevereiro de 
2019, pelos Senhores Vogais do Conselho Geral supra identificados.

20 de março de 2019. — O Presidente do Conselho Geral, Guilherme 
Figueiredo.

312164931 

 Deliberação n.º 385/2019
O Conselho Geral da Ordem dos Advogados, reunido em sessão ple-

nária de 8 de março de 2019, deliberou, ao abrigo do artigo 46.º, n.º 1, 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, autorizar a Exma. Senhora Vogal do Conselho 
Geral, Dra. Joana M. de Abreu a subdelegar na Exma. Senhora Vogal 
do Conselho Geral, Dra. Regina Franco de Sousa e no Exmo. Senhor 
Vogal do Conselho Geral, Dr. Pedro Cabeça, os poderes que lhe foram 
delegados pela Deliberação do Conselho Geral da Ordem dos Advoga-
dos aprovada em reunião plenária de 26 de maio de 2017, no âmbito da 
alínea b), do n.º 2, do artigo 1.º do Regulamento n.º 330 -A/2008, de 24 de 
junho (Regulamento de Organização e Funcionamento do Sistema de 
Acesso ao Direito e aos Tribunais na Ordem dos Advogados), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 120, suplemento, de 24 de junho 
2008, alterado pela Deliberação n.º 1733/2010, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 188, de 27 de setembro de 2010, e alterado 

pela Deliberação n.º 1551/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série — n.º 152, de 6 de agosto de 2015, concretamente, a elaboração 
dos despachos de criação manual de escala e homologação de despesas.

20 de março de 2019. — O Presidente do Conselho Geral, Guilherme 
Figueiredo.

312166713 

 Deliberação n.º 386/2019
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 15.º do Regulamento 

de Organização e Funcionamento do Sistema de Acesso ao Direito e aos 
Tribunais na Ordem dos Advogados — Regulamento n.º 330 -A/2008, 
de 24 de junho, com a redação que lhe foi conferida pela Deliberação 
n.º 1733/2010, de 27 de setembro e pela Deliberação n.º 1551/2015, 
de 6 de agosto, o Conselho Geral da Ordem dos Advogados, reunido 
em sessão plenária de 8 de fevereiro de 2019, deliberou, ao abrigo das 
disposições conjugadas do n.º 1, do artigo 46.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, da alínea cc), do n.º 1 e do n.º 2, do artigo 46.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º 145/2015, de 9 de 
setembro, delegar nos Senhores Vogais do Conselho Geral, Dra. Joana 
M. de Abreu, Dra. Regina Franco de Sousa e Dr. Pedro Alves Loureiro, 
a competência para decidir sobre a não admissão dos recursos interpos-
tos de decisões proferidas no âmbito do Regulamento de Organização 
e Funcionamento do Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais na 
Ordem dos Advogados.

21 de março de 2019. — O Presidente do Conselho Geral, Guilherme 
Figueiredo.

312166008 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Louvor n.º 152/2019
Por deliberação do diretor do DCeT Professor Doutor — João Jorge 

Ribeiro Soares Gonçalves de Araújo datado de 20.07.2018, foi proposto 
um voto de louvor à Dr.ª Rita Maria Lopes de Sousa e Sereno, Gestora 
da Qualidade, pela enorme dedicação, lealdade e competência com que 
sempre colaborou com o DCeT no quadro das suas funções que são 
essenciais ao prestígio e bom funcionamento da Universidade, embora 
nem sempre bem compreendidas e apreciadas. Pela sua competência 
profissional e pelas qualidades humanas, especialmente a sua simpatia 
contagiante.

Pelos termos acima expostos, quero expressar o meu reconhecimento, 
atribuindo desta forma um louvor à Dr.ª Rita Maria Lopes de Sousa e 
Sereno

22 de março de 2019. — O Reitor, Paulo Maria Bastos da Silva 
Dias.

312167159 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extrato) n.º 5888/2019
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o Doutor Alfredo 
Manuel Gonçalves da Silva Braga, Professor Adjunto do mapa de pes-
soal docente da Universidade do Algarve, cessou funções por motivo 
de aposentação por limite de idade, com efeitos a 21 de março de 2019.

21 de março de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312163521 

 Contrato (extrato) n.º 190/2019
Por despacho de 4 de fevereiro de 2019, do Reitor da Universidade 

do Algarve foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Licenciado Paulo Jorge Rodrigues Correia, 
na categoria de assistente convidado, em regime de tempo parcial a 
57,5 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 
do Algarve, no período de 4 de fevereiro de 2019 a 3 de agosto de 2019, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

12/03/2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312165555 


